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O novo Codigo do Imposto Predial

O novo Cédigo do Imposto Predial (“CIP”) foi aprovado pela Lei n.2 20/20, de 9 de Julho. Este diploma
veio concretizar a desejada reforma da tributagéo do patrimonio em Angola, revogando os anteriores
Codigos - Codigo do Imposto Predial Urbano e o Regulamento para a Liquidacéo e Cobranga do Im-
posto sobre as Sucessdes e Doagdes e Sisa sobre a Transmisséo de Iméveis a Titulo Oneroso - que re-
gulavam a tributacao do patriménio em Angola e que se encontravam profundamente desactualizados
face a actual realidade Angolana.

"Este diploma veio concretizar a desejada reforma da
tributacao do patrimoénio em Angola, revogando os
anteriores Codigos."

As principais alteragdes introduzidas pelo CIP séo as seguintes:
Alteracao da base de incidéncia

Uma das grandes alteragbes implementadas pelo novo CIP diz respeito a base de incidéncia deste
imposto.

O CIP passa a aplicar-se nao apenas a detengéo ou rendas de imodveis, independentemente da sua na-
tureza, mas também sobre as transmissdes onerosas e gratuitas de imdveis que estavam anteriormen-
te previstas no Regulamento da Sisa e do Imposto sobre Sucessodes e Doagdes.

Isencoes

O CIP, para além das isengbes que ja constavam dos anteriores Cédigo do Imposto Predial Urbano e do
Regulamento da Sisa e do Imposto sobre Sucessodes e Doagdes, estabelece as seguintes duas isengoes
especiais:

O A transmisséo e locacdo de bens imodveis sujeita a IP esta isenta do Imposto sobre o Valor
Acrescentado;

O Esta isenta de IP a transmissio de imdveis, dependente de reconhecimento da Administragao
Geral Tributaria, no caso de transmissédo do patriménio imobiliario da esfera do comerciante em
nome individual, que esteja directa e exclusivamente afecto ao exercicio da sua actividade como
comerciante, para a esfera juridica da sociedade comercial que venha a constituir, desde que se
verifiquem cumulativamente os seguintes requisitos: a) a sociedade de quotas que venha a receber
o patrimonio seja por ele detida em pelo menos 60%; e b) as restantes quotas sejam detidas pelo
seu conjuge, pais ou filhos.
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Regime Fiscal das Transmissodes Gratuitas ou Onerosas de Imédveis
Incidéncia

O IP passa a incidir sobre as transmissdes gratuitas ou onerosas de iméveis.

Em termos de incidéncia objectiva, o imposto incide sobre as transmissdes gratuitas ou onerosas do:

O Direito de propriedade ou figuras parcelares deste direito, nomeadamente o usufruto, direito de
superficie e servidao, incluindo aquisi¢cdes por usucapido, sobre bens imoveis;

O Direito sobre as aguas, ainda que sob a forma de autorizacdo para as explorar ou para minar em
terreno alheio.

E ainda de referir que passam a estar expressamente sujeita a tributacéo a outorga de procuragdes
irrevogaveis relativas a bens imdveis ao contrario do que ocorria no Regulamento da Sisa.

Quanto a incidéncia subjectiva, nas transmissdes gratuitas o imposto € devido pelo beneficiario dos
bens imdveis, bem como pelos beneficiarios da transmissao do direito de aguas.

No caso das transmissdes onerosas, o imposto € devido pelo adquirente dos iméveis.
Valor Tributavel

O valor tributavel é o valor patrimonial constante da matriz & data da transmisséo, o determinado por
avaliac@o no caso de prédio omisso ou o valor declarado, consoante o que for maior.

Taxa
A taxa de tributacéo aplicavel continua a ser de 2% tal como ocorria em sede de SISA.
Prazo especial de caducidade

O prazo de caducidade é de 10 anos contados a partir da data em que o facto tributario ocorreu.

Regime Fiscal aplicavel a detencao e rendas de iméveis

Incidéncia "O IP incide sobre

O 1P incide sobre o valor patrimonial dos prédios, nos o v,al_or patri monial dos
casos em que haja detencgéo dos mesmos ou sobre os prédios, nos casos em

rendimentos que deles provenham, quando estejam que haja detencao dos
arrendados. mesmos ou sobre os

O imposto € devido pelo proprietario do prédio, em rendimentos que deles
caso de detencdo ou pelo titular do rendimento, caso provenham, quando

o imovel esteja arrendado. O proprietério ou titular do estejam arrendados."
rendimento é quem figure ou deva figurar na matriz,

ou na falta de inscrig@o, quem tenha a posse do prédio.
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Valor Patrimonial dos Prédios Urbanos e Rusticos

Nos prédios urbanos, a matéria colectavel corresponde ao valor patrimonial que resulta da avaliagdo
que venha a ser efectuada. A este respeito, determina-se que o CIP devera vir a ser objecto de um regu-
lamento que venha estabelecer as regras relativas a avaliacéo e reavaliacdo de prédios urbanos, bem
como a inscrigéo de prédios, organizacéo, conservacio, alteracéo, renovacéo e substituicdo de matri-

zes dos prédios situados em Angola. Serd essencial a publicacdo

"Nos prédios urbanos, deste regulamento para avaliagdo e determinag&o dos valor dos

a matéria colectavel
corresponde ao valor
patrimonial que patrimonial de AKZ 10.397,00 por hectar.
resulta da avaliacao
que venha a ser
efectuada."

prédios e consequentemente tributagao aplicavel.

Nos prédios rusticos, a matéria colectavel corresponde ao valor

Nos imoveis arrendados, o rendimento colectavel é igual as ren-
das efectivamente recebidas, liquidas de 40% correspondentes
adespesas relacionadas com a conservagao e reparacgéo do imo-
vel, ndo obstante o periodo a que respeite.

Taxas

A taxa do Imposto Predial é diferente consoante a natureza do imével e o facto do imposto incidir so-
bre a detencéo ou sobre o arrendamento.

O Detencao de imoveis

No caso de prédios urbanos, com excepcéo dos terrenos para construgdo, a taxa € determinada
em funcéo do valor patrimonial do imdvel. Assim, os imdveis cujo valor patrimonial tributario seja
superior a 6 000 000,00 sobre o excesso de 5 000 000,00 incide uma taxa de 0,5%.

No caso de terrenos para construcio, aplica-se uma taxa fixa de 0,6%.

Nos prédios rusticos, o valor do imposto corresponde ao valor do hectare ou da sua soma.

Prédios arrendados

Independentemente da natureza do imovel, aplica-se uma taxa de 25% do rendimento colectavel.
Cumpre ainda referir no caso de prédios que se encontrem desocupados ha mais de um ano e de
terrenos para construcdo em que ndo tenham sido observados os critérios de aproveitamento util
e efectivo durante trés anos consecutivos ou seis interpolados, ficam sujeitos a uma tributacéo adi-

cional de 50% do imposto que seja devido.

Note-se, porém, que néo se consideram como desocupados os prédios ou terrenos para construgao
os imdveis que estejam arrendados, ainda que o locatario ndo faca deles uso.

Este diploma entra em vigor no dia 8 de Agosto de 2020. m
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